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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO


PROJETO DE LEI Nº 020, de 10 de agosto de 2023.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITO ESPECIAL PARA FINS QUE ESPECIFICA.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial de até R$ 2.500,00 (Dois Mil e Quinhentos Reais), conforme programação discriminada:
02.09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO

10.301.1017.2064 – Incentivo de Desempenho do Programa Previne Brasil

600 – Transf. Fundo a Fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal

           3.3.90.93.01 – Indenizações e Restituições ...................
R$
        2.500,00






          TOTAL ................
R$
      2.500,00

Art. 2º - Para cobertura da abertura deste Crédito, fica o Poder Executivo Municipal igualmente autorizado a utilizar os recursos previstos nos incisos I, II e III, parágrafo I, art. 43, da Lei Federal N. 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de São Francisco, Estado da Paraíba, em 10 de agosto de 2023.

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR
Prefeito

Mensagem do Prefeito
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.

A importância da matéria que ora levamos ao julgo de Vossas Excelências, requer de total atenção de todos nós e que certamente encontrarão nessa Casa Legislativa a devida dedicação.

O presente Projeto de Lei faz-se necessário para abrir Crédito Especial para Incentivo de Desempenho do Programa Previne Brasil, tendo em vista que atualmente surgiu a necessidade da criação desse elemento de Despesa no que se refere às Indenizações e Restituições atreladas a este programa.
Como maneira de agir em observância aos parâmetros de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, enviamos este projeto para que o legislativo possa aprovar, e por consequência, autorizar a Administração Pública Municipal a executar seus atos.

O valor em tela será direcionado ao pagamento de Restituição/Indenização à servidores que por ventura necessitarem dessa situação. Além disso, nesses casos é realizado Processo Administrativo para fins de controle e legalidade das ações desempenhadas.

No caso em discussão, a matéria encaminhada, trata do:

(1) – Projeto de Lei que Abre Crédito Especial para Incentivo de Desempenho do Programa Previne Brasil.  Ao elaborarmos a matéria de que trata do Orçamento Programa para o exercício em curso, procuramos garantir as condições necessárias para que pudéssemos desenvolver dentro das normas legais o empenhamento e consequentemente o pagamento de todas às despesas. No entanto, deixamos de inserir na referida matéria, o elemento de Despesa 3.3.90.93.01 – Indenizações e Restituições. Com isso, algumas despesas decorrentes da execução orçamentária ficam impossíveis o seu empenhamento.
Diante disso, a partir da necessidade que nos é apresentada, solicita-se autorização legislativa para que o Executivo Municipal possa exercer suas prerrogativas, solicitamos de Vossas Excelências a aprovação do projeto de lei em anexo, em todos os seus termos.

Atenciosamente,

GERONCIO SUCUPIRA JUNIOR
          Prefeito Constitucional do Município
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